
PARECER Nº 63, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 926, DE 2019.
De autoria do nobre Deputado Caio França, o Projeto de lei em epígrafe condiciona a concessão de apoio, patrocínio ou outra forma de emprego de recursos públicos estaduais para a realização de competições esportivas no Estado à igualdade na premiação concedida aos atletas do sexo feminino ou masculino.

Segundo este Projeto de lei, a equidade entre atletas masculinos e femininos, adotada no critério de atribuição de prêmios, será condição indispensável dentre os demais requisitos necessários para a concessão de apoio material para a realização de competições esportivas no Estado; ficando ressalvada a possibilidade de premiações distintas para categorias diversas, numa mesma competição, contudo, mantendo-se igualdade de premiação entre gêneros em cada categoria.

A propósito, conforme afirma o autor da proposta em sua justificativa:

“A proposição em tela visa fomentar a igualdade de tratamento entre homens e mulheres no estado de São Paulo.

O princípio da Igualdade está consagrado no Art. 5º da Carta Maior, estando à igualdade entre gêneros expressa no Inciso I, deste artigo, o qual é categórico em aduzir: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações nos termos desta Constituição”.

Em que pese as grandes conquistas alcançadas pelas lutas das mulheres, o esporte ainda é um campo marcado pela desigualdade de gênero, evidenciada na disparidade de premiação ofertadas aos competidores do sexo feminino e masculino.

Com o presente Projeto de Lei, busca-se oferecer tratamento de igualdade de gênero nos eventos esportivos, através das premiações concedidas por entidades que se beneficiam de quaisquer recursos provenientes do Poder Público estadual, visando corrigir as assimetrias que se consolidaram e se naturalizaram na sociedade ao longo da história.

Desta forma também será possível oferecer aos atletas, gestores e aos promotores das demais competições, ao longo de todo o País, o exemplo de tratamento isonômico entre pessoas de sexos distintos no esporte.”
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, havendo recebido 01 (uma) emenda, no período correspondente às Sessões Ordinárias 84ª a 88ª (de 19 a 23 de agosto de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
A proposição é livre de vícios que possam coibir o seu trâmite regular. Verifica-se em seu texto que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa no campo dos desportos, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar da Secretaria dos Esporte, Lazer e Juventude, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva da Administração, mas, é apenas o de atuar prioritariamente em defesa da equidade como critério de premiação entre competidores de ambos os gêneros, tornando-a condição elementar para a concessão de apoio material por parte do Estado.

Trata-se, ademais, de medida inserida no rol dos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente no que afeta à igualdade.

Nessa conformidade, somos inclinados a concordar com a propositura.

Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar somos favoráveis ao Projeto de lei nº 926, de 2019.

a) Carlos Cezar - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 19/02/2020.

a) Mauro Bragato - Presidente
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